CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO
2016-2017
Entre as partes, de um lado, SINDICATO INTERESTADUAL DA INDÚSTRIA DE ÓPTICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINIOP CNPJ/MF nº 62.497.458/0001-55, Registro Sindical nº MTPS 130.784/1968 e SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE VIDROS, CRISTAIS, ESPELHOS, CERÂMICA DE LOUÇA DE PÓ DE PEDRA, PORCELANA, LOUÇA DE BARRO E ÓPTICAS DE CAMPINAS, VALINHOS, ITU, SALTO E SUMARÉ, CNPJ/MF nº 46.106.852/0001-69, Registro Sindical nº MTCI 120.902/1960, fica estabelecida a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, na forma dos artigos 611 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, mediante as cláusulas que seguem:

1ª - AUMENTO SALARIAL

A partir de 1º de novembro de 2016, os salários dos empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho, observada a compensação presente na clausula 3ª, serão reajustados em 5,0% (cinco por cento)

2ª - ADMISSÕES APÓS A DATA BASE

Para os empregados admitidos após 1º de novembro de 2015, em função com paradigma, será aplicado o mesmo percentual de aumento de salário, concedido ao paradigma nos termos desta cláusula, desde que não se ultrapasse o menor salário da função.

Tratando-se de funções sem paradigma ou para as empresa constituídas após a data-base, será aplicado o índice de acordo com a Tabela abaixo, considerando-se, também, como mês de serviço, a fração superior a 15 dias:

	MÊS DE ADMISSÃO
	Reajuste

	Novembro/2015
	5,0%

	Dezembro/2015
	4,576%

	Janeiro/2016
	4,160%

	Fevereiro/2016
	3,744%

	Março/2016
	3,328%

	Abril/2016
	2,912%

	Maio/2016
	2,496%

	Junho/2016
	2,080%

	Julho/2016
	1,664%

	Agosto/2016
	1,248%

	Setembro/2016
	0,832%

	Outubro/2016
	0,416%


3ª - COMPENSAÇÕES

Serão compensadas dos reajustes previstos nas cláusulas anteriores, todas as antecipações, reajustes e aumentos, espontâneos ou compulsórios, concedidos de 01.11.2015 a 31.10.2016, exceto os decorrentes de promoção, transferência, equiparação salarial, implemento de idade, término de aprendizagem e mérito.

4ª - SALÁRIO NORMATIVO

Fica assegurado para os empregados, excluídos os menores-aprendizes do SENAI, na forma da lei, o valor do Salário Normativo de R$1.212,20 (hum mil duzentos e doze reais e vinte centavos), o que corresponde a R$5,51 (cinco reais e cinquenta um centavos) por hora a partir de 01/11/2016

5ª - DATAS DE PAGAMENTO DOS SALÁRIOS

O pagamento mensal dos salários, a partir do mês de competência de novembro de 2014 será efetuado consoante calendário a seguir:

MÊS DE COMPETÊNCIA                 DATA DO PAGAMENTO
Novembro / 2016



05.12.2016
Dezembro / 2016



05.01.2017
Janeiro / 2017



06.02.2017

Fevereiro / 2017



06.03.2017
Março / 2017




05.04.2017
Abril / 2017




05.05.2017
Maio / 2017




05.06.2017
Junho / 2017




05 07.2017
Julho / 2017




04.08.2017
Agosto / 2017



05.09.2017
Setembro / 2017



05.10.2017
Outubro / 2017



05.11.2017
Parágrafo 1º - Na ocorrência de Lei que estipule prazo mais favorável ao empregado, como data de recebimento dos salários, será obedecido a Lei que assim vier a dispor.

Parágrafo 2º - O não pagamento dos salários nos prazos pactuados nesta cláusula ensejará as seguintes multas a favor dos empregados, de forma não cumulativa, respeitado o artigo 412 do Código Civil:

- 1% (um por cento), do salário normativo, se o atraso ocorrer até o dia 10 de cada mês;

- 3% (três por cento) do salário normativo, se o atraso ocorrer até o último dia do mês;

- 5% (cinco por cento) do salário normativo, por atraso a partir do primeiro dia do mês subsequente.

Parágrafo 3º - Da mesma forma incorrerá nas seguintes multas a empresa que deixar de pagar as parcelas do 13º salário nos prazos estabelecidos na Lei.

- 1% (hum por cento), do salário normativo, se o atraso ocorrer até o dia 05 de dezembro (1º parcela) e 25 de dezembro (2ª parcela);

- 3% (três por cento) do salário normativo, se o atraso ocorrer até o dia 25 de dezembro (1ª parcela) e 15 de janeiro (2ª parcela);

- 5% (cinco por cento) do salário normativo, por atraso a partir do dia 26 de dezembro (1ª parcela) e 16 de janeiro (2ª parcela).

6ª - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS (VALE)

Garantidas as condições mais favoráveis já existentes, as empresas concederão adiantamento salarial a seus empregados, até o dia 20 de cada mês, em quantia não inferior a 40% (quarenta por cento) do salário mensal, inclusive no curso do aviso prévio.

Se o dia 20 coincidir com sábado, antecipa-se o pagamento para o primeiro dia útil anterior; se coincidir com domingo ou feriado, prorroga-se para o primeiro dia útil posterior.

7ª - ERROS NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS

Os erros comprovados e incontroversos que porventura ocorreram no pagamento dos salários serão corrigidos, com o pagamento das diferenças, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis da data da solicitação por parte do empregado.

8ª - HORAS EXTRAORDINÁRIAS

A hora extraordinária será remunerada na forma abaixo:

a) 50% (cinqüenta por cento) de acréscimo em relação à hora normal, quando trabalhadas de segunda-feira a sábado, inclusive, bem como quando trabalhadas em dias compensados;

b) 100% (cem por cento), de acréscimo em relação à hora normal, quando trabalhadas nos domingos, feriados ou nos dias destinados ao repouso semanal, não havendo a concessão de folga semanal compensatória.
9ª - ADICIONAL NOTURNO

O adicional noturno previsto no art. 73 e seguintes da CLT será de 30% (trinta por cento) sobre o valor da hora normal, para o trabalho executado entre 22h00min e 05h00min horas.

10ª - PAGAMENTO DE SALÁRIOS MEDIANTE CHEQUE

Quando o pagamento de salário for feito mediante cheque, as empresas estabelecerão condições para que o empregado possa descontar o cheque no mesmo dia em que for efetuado o pagamento, sem que o empregado seja prejudicado no seu horário de refeição.

11ª - PROMOÇÕES
A promoção do empregado para cargo de nível superior ao exercido, comportará um período de treinamento e avaliação de 60 (sessenta) dias para encarregados, e 90 (noventa) dias para supervisores. Vencido o período de avaliação, se aprovado, a promoção e o respectivo aumento salarial serão anotados na Carteira de trabalho.
Parágrafo Primeiro – Respeitados os limites impostos pela legislação trabalhista, empresa e empregado fixarão livremente o salário para o exercício dos cargos de chefia e coordenação.

Parágrafo Segundo – O período de treinamento e avaliação das promoções para cargo de natureza operacional ou funcional, como por exemplo: ascensão do auxiliar de produção a operador, ou a auxiliar a assistente fiscal, etc., o período de avaliação e treinamento será de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo Terceiro – Nas promoções indicadas no parágrafo anterior, cujo cargo ou função não possua paradigma, respeitados os limites estabelecidos pelo Parágrafo 1º do Artigo 461 da CLT, será garantido aumento nunca inferior a 10% (dez por cento).
Parágrafo Quarto – Nas empresas, cujos cargos e salários estejam organizados em faixa associadas ao domínio e aprimoramento técnico na execução das tarefas, não será considerada promoção para cargo de natureza operacional ou funcional superior, a reclassificação salarial em decorrência deste evento
12ª - SALÁRIO ADMISSÃO

Fica garantido ao empregado admitido para a mesma função de outro dispensado em qualquer circunstância, igual salário ao do substituído, sem considerar vantagens pessoais, assim como as vantagens decorrentes do tempo de serviço e domínio técnico
13ª - SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO

Enquanto perdurar a substituição interna que não tenha caráter meramente eventual ou de experiência, o empregado substituto fará jus ao salário contratual do substituído, sem considerar vantagens pessoais ou inerentes ao cargo. Não se aplica esta cláusula a cargos de supervisão, chefia ou gerência, ressalvadas possíveis situações mais vantajosas já existentes nas empresas.
Parágrafo Único – A transferência provisória ou definitiva de setor – para execução de tarefas atribuídas a cargos e funções do mesmo nível operacional e/ou funcional – não caracterizará substituição.
14ª - CONTRATOS DE EXPERIÊNCIA E READMISSÃO

Os contratos de experiência terão a duração máxima de 90 (noventa) dias, não podendo ser prorrogado.
Parágrafo Único – Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, seguida de recontratação em lapso temporal inferior a 6 (seis) meses; o contrato será vigente por tempo indeterminado, desde o inicio.
15ª - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas obrigam-se a fornecer aos empregados: comprovante de pagamento, contendo identificação da empresa, discriminação das importâncias pagas, e os descontos efetuados, bem como o valor do FGTS, (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) a recolher.
16ª - COMPENSAÇÃO DE FERIADO QUE RECAIR NO SÁBADO E JORNADA DE TRABALHO ESPECIAL 12 X 36
Será facultado às empresas sob o regime de trabalho de 5 (cinco) dias por semana, por força de acordo de compensação e quando o sábado compensado coincidir com feriado, não considerar as horas de compensação durante a semana como extras. Em contrapartida, quando houver um feriado no período de 2ª a 6ª feira, este será pago com base na jornada, incluídas as horas de compensação.
Além da compensação nos termos acima alinhados, será admitida na categoria a jornada especial, compreendendo 12 horas de trabalho por 36 de descanso, para os cargos e funções auxiliares, desvinculados do processo e administração de produção, ressalvada a possibilidade de serem firmados acordos entre empregados e empregadores, com assistência do sindicato dos trabalhadores.
a) Para os cargos e funções que preencham os requisitos da jornada especial de 12 x 36; considera-se remunerado o trabalho realizado aos domingos e feriados que coincidam a referida escala, face à natural compensação das 36 (trina e seis) horas seguintes, destinadas a descanso.

b) Adotada a jornada de trabalho para os cargos e funções desvinculados do processo e administração de produção, na eventualidade de supressão de intervalo, ou fixação de tempo inferior a uma hora para descanso e refeição, ter-se-á por devida, hora extras com os acréscimos ora convencionados.
17ª - FÉRIAS

O início das férias não poderá coincidir com sábados, domingos, feriados ou "dias pontes" já compensados.
18ª - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS

Garantidas as condições mais favoráveis existentes, o empregado poderá faltar ao serviço, desde que comprove o motivo determinante, por meio de documento hábil, nas seguintes situações:

a) até 02 (dois) dias, em caso de falecimento de sogro ou sogra;

b) até 03 (três) dias consecutivos, em caso de falecimento de cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua CTPS, viva sob sua dependência econômica;

c) por 1 (um) dia, no caso de internação hospitalar de cônjuge ou filhos, desde que coincida com a sua jornada de trabalho.

d) por até 5 (cinco) dias, em caso de nascimento de filho(a);

e) até 7 (sete) dias consecutivos, na hipótese de casamento do(a) empregado(a), incluído o dia do casamento;

f) por 1(um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação de sangue devidamente comprovada;

g) até 2(dois) dias consecutivos ou não, para fim de se alistar como eleitor;

h) no período de tempo em que tiver que cumprir as exigências do Serviço Militar referidas na letra “c” do art. 65 da Lei 4.375/1964 – dever do reservista de se apresentar em local e data a serem designados;

i) nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior;

j) pelo tempo que fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo.
Parágrafo Único – Na vigência desta convenção as empregadas mães, com filhos de até 12 anos, poderão se ausentar do trabalho por até 18 (dezoito) horas para acompanhamento médico, odontológico ou escolar de cada um dos filhos com esse limite de idade, sem prejuízo da remuneração, desde que comprovado mediante a apresentação de documentos hábeis.
19ª - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS

Os atestados médicos e odontológicos, fornecidos por Clínicas Dentárias ou Hospitais conveniados com o Sindicato dos Trabalhadores, serão reconhecidos pelas empresas, sempre que a empresa não mantenha convênio de prestação de serviço médico e odontológico.

Os casos que retratem urgência médica serão reconhecidos sempre.

20ª - SERVIÇO MILITAR

Sempre mediante as devidas comprovações, fica garantido emprego ou salário ao empregado em idade de prestação de serviço militar, desde o alistamento, até a respectiva incorporação ao serviço militar ou em tiro de guerra, e nos 60 (sessenta) dias após o desligamento ou "baixa", além do regulamentar prazo do aviso prévio.

21ª - LICENÇA PARA EMPREGADA ADOTANTE
As empresas concederão licença maternidade, de acordo com a Lei 12.873, de 24 de outubro de 2013, que no ato da assinatura da presente Convenção assegura direito ao afastamento com percepção do salário maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias a partir da obtenção formal da guarda.

22ª - LICENÇA MATERNIDADE

De acordo com o art. 7º, Inciso XVIII da Constituição Federal, a licença da empregada gestante será de 120 (cento e vinte) dias, os quais serão contados a partir da data do afastamento determinado pelo médico.

Parágrafo Único – As empregadas gestante terão um intervalo de 3 em 3 horas para se alimentarem.

23ª - LICENÇA PATERNIDADE
De acordo com o Inciso XIX, do art. 7º, da Constituição Federal, combinado com o parágrafo 1º, do art. 10º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a licença paternidade será de 5 (cinco) dias corridos, contados desde a data do parto, neles incluído o dia previsto no inciso III, do artigo 473 da CLT.

24ª - REEMBOLSO CRECHE

Independentemente e, se for o caso, em substituição ao disposto no parágrafo 2º, do art. 389, da CLT, as empresas se comprometem a pagar às empregadas-mães, a partir do retorno do afastamento previsto no artigo 392 da C.L.T. e até que seu(s) filho(s) complete(m) 2 (dois) anos de idade, um reembolso de despesas, arbitrado em 30%  (trinta por cento do) do salário normativo da categoria vigente na data do pagamento, sem integração ao seu salário, ficando desobrigadas no entanto, deste reembolso, as empresas que já mantenham ou que venham a manter local para guarda ou creche no local de trabalho.

25ª - COMPLEMENTAÇÃO DO 13º SALÁRIO

Ao empregado afastado a partir de 01.11.2016, percebendo auxílio da Previdência Social, será garantida no primeiro ano de afastamento a complementação do 13º salário.

Esta complementação será igual à diferença entre o valor pago pela Previdência Social e o salário nominal do empregado. A complementação será devida, inclusive, para os empregados cujo afastamento tenha sido igual ou inferior a 180 dias.

26ª - AFASTAMENTO POR DOENÇA OU ACIDENTE DO TRABALHO

Ao empregado afastado do serviço, por motivo de doença ou acidente do trabalho, percebendo o correspondente benefício previdenciário, será garantido emprego ou salário na seguinte conformidade:

a) Em caso de doença, pelo mesmo período do afastamento limitado a 60 (sessenta) dias, a contar de sua alta médica;

b) Em caso de acidente do trabalho, de acordo com o artigo 118 da Lei 8.213/91.

27ª - COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA

As empresas complementarão, mensalmente, contra apresentação do extrato de pagamento do beneficio pela Previdência Social, o salário dos empregados efetivos (ou seja, após o respectivo período de experiência), afastados por motivo de acidente de trabalho  e ou doença, 16º ao 120º dia, uma única vez durante a vigência desta Convenção.
Parágrafo Primeiro - Esta complementação será igual à diferença entre o valor pago pela Previdência Social e o Salário nominal do empregado.
Parágrafo Segundo – A complementação do beneficio concedido por período igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias, deve ser mensal, porém, é facultado ao empregado solicita-la até 30 (trinta) dias, contados a partir da alta médica, ou retorno ao trabalho, prevalecendo o que primeiro ocorrer.
Parágrafo Terceiro – O empregados, cujos benefícios sejam concedidos por lapso de tempo inferior a 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo da solicitação da complementação mensal, poderão exercer esse direito, até 30 (trinta) dias, contados a partir da alta médica, ou retorno ao trabalho, prevalecendo o que primeiro ocorrer.

Parágrafo Quarto – Apresentados, os documentos até o limite dos prazos indicados nos Parágrafos Segundo e Terceiro, o pagamento da complementação ocorrerá no vencimento da folha de salários do mês subsequência.
28ª - COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO

Nos casos de acidentes do trabalho com afastamento superior a 15 (quinze) dias, as empresas deverão enviar cópias da comunicação do acidente (C.A.T.), ao Sindicato dos Trabalhadores, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após a emissão daquela comunicação.

29ª - TREINAMENTOS PRÁTICO-OPERACIONAIS

Os treinamentos práticos operacionais ministrados no interior da empresa serão realizados no decorrer da jornada normal de trabalho. Se ultrapassarem, as horas excedentes da jornada normal e tão somente estas, serão pagas como hora extra, nos termos desta Convenção.

30ª - UNIFORMES

Quando o uso de uniformes for exigido pela empresa, esta fica obrigada a fornecê-los gratuitamente.

31ª - CTPS - PRAZO DE ANOTAÇÃO

Todo empregado admitido na empresa terá sua CTPS anotada no prazo máximo de 48 horas e os respectivos documentos devolvidos em 5 (cinco) dias.

32ª - ABONO POR APOSENTADORIA

Ao empregado que conte com 7 (sete) anos - ou mais - de serviço à mesma empresa, quando dela vier a se desligar, definitivamente, por motivo de aposentadoria, será pago um abono equivalente ao seu maior salário nominal.

Para os empregados com menos de 07 (sete) anos de serviço na mesma empresa, será pago um abono correspondente a 5% (cinco por cento) para cada ano de serviço, até o limite de 42% (quarenta e dois por cento) de seu salário nominal.

Ficam excluídas do pagamento das obrigações desta cláusula, as empresas que mantenham às suas expensas plano de complementação de aposentadoria ou pecúlio aos seus empregados, salvo contribuições voluntárias do empregado, cujo benefício seja igual ou superior aos valores mencionados.

33ª - EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTAR-SE

Fica garantido emprego ou salário ao empregado que tenha trabalhado durante 10 (dez) anos ininterruptos na mesma empresa e que falte, no máximo, 15 (quinze) meses para adquirir o direito à aposentadoria.

Nas mesmas condições acima, ao empregado que tenha trabalhado durante 15 (quinze) anos na mesma empresa, a garantia de emprego ou salário será de 21 (vinte e um) meses.
Parágrafo Primeiro – Cumpre ao empregado informar à empresa, depois de ultrapassado o lapso temporal de 10 ou 15 anos de vigência do contrato de trabalho, a subsistência da estabilidade provisória pré-aposentadoria.

Parágrafo Segundo – A empresa no ato da entrega do aviso prévio aos empregados com mais de 45 (quarenta cinco) anos de idade, cujos contratos estejam vigentes há mais de 10 e/ou 15 anos; solicitará que apresentem no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias; extrato expedido pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, que certifique o tempo faltante para aquisição do beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição; parcial – combinado com idade mínima e/ou por idade.
Parágrafo Terceiro – Deixando o empregado de entregar no prazo supramencionada; extrato necessário à verificação da aquisição da estabilidade pré-aposentadoria, presumir-se-ão, inexistentes os pré-requisitos estabelecidos nesta cláusula.

Parágrafo Quarto – Na eventualidade do empregado verificar a subsistência dos elementos necessários à aquisição da estabilidade pré aposentadoria na extensão do aviso, prévio, assinalada pela Lei 12.506/2011, ser-lhe-á garantido, o recolhimento pela empresa das contribuições previdenciárias facultativas; necessárias à aquisição do direito ao beneficio da aposentadoria por tempo de contribuições; proporcional – combinada com idade mínima, e/ou idade, podendo a empresa optar recontratação do empregado por tempo determinado.
Parágrafo Quinto – Ultrapassado o prazo de extensão do aviso prévio, nos limites estabelecidos pela Lei 12.506, de 11 de outubro de 2011; o empregado perderá os direitos estabelecidos nesta cláusula.

34ª - AUXÍLIO FUNERAL

No caso de falecimento de empregado, a empresa pagará uma única vez, a título de auxílio funeral, juntamente com o saldo de salários e outras verbas trabalhistas remanescentes, a quantia correspondente a 2,5 (dois e meio) salários normativos da categoria vigente à data do falecimento, observando-se o quanto segue:

a) Essa cláusula não se aplica às empresas que adotem o sistema de seguro de vida em grupo.

b) Sendo os herdeiros e sucessores maiores e capazes, o pagamento se processará na forma indicada no caput desta Cláusula, sendo menores para atender seu precípuo fim, o auxilio funeral será paga ao viúvo, viúva, convivente, e na falta destes aos ascendentes do empregado falecido.

35ª - INDENIZAÇÃO POR MORTE OU INVALIDEZ

As empresas deverão pagar em caso de morte do empregado, ao seu dependente mais direto, 1 (hum) salário nominal do empregado, vigorante na data do óbito.

Tratando-se de morte por acidente do trabalho ou ocorrendo invalidez permanente, devidamente atestada pelo INSS, a indenização será de 3 (três) salários nominais do empregado, vigorante na data do falecimento.
 36ª - AVISO PRÉVIO AOS EMPREGADOS COM 45 ANOS DE IDADE
Sem prejuízo do que dispõe o Artigo 488 da CLT. Os empregados que tenham trabalhado durante 8 (oito) anos ininterruptos na mesma empresa, que contem com idade igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) anos, na data de sua dispensa , será concedido aviso prévio de 50 (cinquenta) dias, dos quais somente deverá cumprir 30 (trinta) dias, sendo que os restantes 20 (vinte) dias serão pecuniariamente indenizados. Nos casos de pedido de demissão. O empregado com idade igual ou superior a 45 anos cumprirá o normal aviso prévio de 30 dias (trinta) dias, nos termos da lei, salva se houver dispensa do cumprimento do aviso prévio por parte da empresa.

Parágrafo Primeiro – Tratando-se de empregado com idade superior a 50 (cinquenta) anos, mantidas as mesmas condições acima, será acrescido ao Aviso Prévio 1 (um) dia por ano de idade que exceder aos 50 anos.
Parágrafo Segundo – Considerados os termos e condições estabelecidos pela Lei 12.506 de 11 de outubro de 2011, que estabelece o acréscimo ao aviso prévio de 3 (três) dias para cada ano completo de vigência do contrato de trabalho, até o limite de 90 (noventa) dias, fica convencionado, que prevalecerá a norma que for mais vantajosa ao empregado.

37ª - AVISO DE DISPENSA

A empresa, ao dispensar qualquer empregado, sob a alegação da prática de falta grave, com fundamento no art. 482 da CLT, deverá sempre avisá-lo do fato, por escrito e contra recibo, especificando as razões determinantes da demissão, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada.
38ª - GARANTIA SINDICAL

O dirigente sindical no exercício de sua função desejando manter contato com empresa de sua base territorial terá garantido o atendimento pelo representante que a empresa designar
39ª - FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL

As empresas, quando os empregados o solicitem por escrito, deverão preencher no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da entrega do seu correspondente pedido os formulários exigidos pela Previdência Social para requerimento de benefícios.

40ª - CARTA DE REFERÊNCIA

Ao empregado que expressamente a solicite, e já conte, pelo menos, 6 (seis) meses de serviço na empresa, da qual está se retirando, será a ele entregue carta de referência.

41ª - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

Nas rescisões contratuais sem justa causa e nos pedidos de demissão, o acerto de contas e homologação será providenciado pela empresa nos prazos e condições previstos na Lei 7.855, de 24.10.89, ou seja:

a) Até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato, ou

b) até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão, quando da ausência do aviso prévio, indenização do mesmo ou dispensa de seu cumprimento.

42ª - ELEIÇÕES DA CIPA

As empresas convocarão as eleições para a CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) com 50 (cinqüenta) dias de antecedência mínima, antes do término do mandato, encaminhando depois das eleições, ao Sindicato dos Trabalhadores, cópia da ata das eleições, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis após a data das aludidas eleições.

43ª - APRENDIZES - SENAI

Será assegurado aos menores aprendizes do SENAI, durante o período de treinamento prático na empresa, um salário correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do salário normativo vigente para a categoria, de acordo com a cláusula 4ª.

44ª - CÓPIA DA RELAÇÃO SEMESTRAL DE EMPREGADOS

As empresas abrangidas por esta Convenção fornecerão, semestralmente, ao Sindicato da categoria profissional, até 60 dias após o encerramento de cada semestre civil, informações sobre o número de empregados existentes, admitidos e demitidos no semestre anterior.

45ª - CÓPIA DE DOCUMENTOS

As empresas fornecerão aos empregados cópia de todos os documentos que porventura estes assinarem.

46ª - ÁGUA POTÁVEL

As empresas deverão fornecer a todos os seus empregados água potável e filtrada.

47ª - LOCAL PARA REFEIÇÃO

As empresas deverão manter local adequado para refeição de seus empregados.

48ª - VESTIÁRIOS

As empresas deverão possuir vestiários com sanitários, chuveiros e armários individuais.

49ª - DEFICIENTES FISICOS

As empresas comprometem-se a não fazer quaisquer restrições para a admissão de deficientes físicos.

50ª - SINDICALIZAÇÃO

Com o objetivo de incrementar a sindicalização dos trabalhadores abrangidos por esta Convenção, as empresas pertencentes à categoria, permitirão a entrada de representantes do Sindicato Profissional, 2(duas) vezes durante a sua vigência, sendo uma vez em cada semestre, em data, local e horário apropriados, escolhidos pelas partes em prévio acerto, sindicalização esta a ser promovida no recinto das empresas fora do horário de trabalho e em local fora da área de produção.

Fica convencionado que as empresas com até 50 (cinqüenta) empregados permitirão a entrada de até 2 (dois) representantes do sindicato e as com mais de 50 (cinqüenta) empregados permitirão a entrada de até 3 (três) representantes do sindicato, sejam eles, em qualquer dos casos, diretores ou empregados do sindicato.

51ª - REMÉDIOS

As empresas, sempre que possível, estabelecerão convênios com farmácias ou drogarias para aquisição de remédios pelos seus empregados.

52ª - NECESSIDADES HIGIÊNICAS

As empresas com mão de obra feminina deverá manter, tanto nas enfermarias como nas caixas de primeiro socorros, absorventes higiênicos para atender ocorrências emergências.

53ª - ABONO DE FALTA AO EMPREGADO ESTUDANTE

Abono de falta ao empregado estudante, para prestação de exames em estabelecimento oficial ou reconhecido de ensino, quando tais exames coincidirem com o horário de trabalho, pré-avisado o empregador com o mínimo de 72 (setenta e duas) horas e mediante comprovação posterior.

Tratando-se de exame vestibular, o abono da falta aplica-se tão somente ao dia em que efetivamente for realizado o exame.

54ª - GREVE GERAL - TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

Ocorrendo greve geral no transporte público coletivo, as empresas envidarão esforços para fornecer transporte próprio aos seus empregados.

Caso não seja possível esse fornecimento, o empregado terá sua falta abonada pela empresa.

Nos casos de greve parcial nos transportes coletivos essa cláusula não se aplica.

Os casos controversos serão analisados caso a caso.

55ª - VALE-TRANSPORTE

Ressalvadas as condições mais favoráveis já praticadas pelas empresas, ficam as mesmas obrigadas a cumprir a legislação referente ao vale-transporte, nos termos da Lei n. 7.619/87 e Decreto n. 95.247/87.

Ocorrendo aumento do valor da tarifa, as empresas complementarão a diferença até o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
56ª – DESCONTO DO DSR

Na ocorrência de até 2 (dois) atrasos ao trabalho, durante a semana, desde que não superior a 20 (vinte) minutos cada um, não acarretará o desconto do DSR correspondente.

Nessa hipótese, a empresa não poderá impedir o cumprimento do restante da jornada de trabalho.
Parágrafo Primeiro – Como ambas as partes entendem que atrasos devem  ocorrer somente em caráter eventual, o numero de atrasos ao longo dos doze meses de vigência desta convenção não poderá ultrapassar um máximo de 24 ocorrências.

Parágrafo Segundo – Após a 21ª ocorrência dentro do período de vigência desta Convenção, poderão as empresas efetuar o desconto de DSR da respectiva semana.
57ª - QUADRO DE AVISOS

As empresas afixarão, em quadro de avisos situados em local visível e de fácil acesso, avisos de autoria e responsabilidade do Sindicato dos Trabalhadores, desde que previamente aprovados pela administração das mesmas empresas, vedada a divulgação de material político e/ou partidário.

58ª - EXAMES MÉDICOS

Todos os empregados serão submetidos a exames médicos admissionais, periódicos e demissionais, na forma da Lei.

59ª - MENSALIDADES ASSOCIATIVAS

As empresas que deixarem de recolher, a favor do Sindicato dos Trabalhadores as mensalidades associativas previstas em lei, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao do desconto (parágrafo único art. 545 CLT), no banco indicado pela entidade sindical, terão o valor atualizado monetariamente pelos índices oficiais de inflação, até a data do efetivo recolhimento e sobre o total corrigido será cobrada a multa de 10% (dez por cento) do montante devido.

Parágrafo Único - No mesmo prazo previsto acima as empresas deverão encaminhar ao sindicato profissional, juntamente com a guia do recolhimento, relação nominal dos associados com o valor da parcela descontada.

60ª - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS

Fica estipulado relativamente ao ano de 2016 quanto à participação dos empregados nos lucros ou resultados das empresas (PLR/PPR), nos termos do art. 7º, XI, primeira parte, e do art. 8º, VI, da Constituição federal, e da Lei 10.101, de 19/12/2000, que dispõem sobre este assunto, que:

Esta participação (PLR/PPR):

a) não será devida pelas empresas que já a tenham implantado, estejam implantando ou venham a fazê-lo, nos termos da referida Lei vigente, até 31/12/2016, devendo fazer, nestes dois últimos casos, a respectiva comunicação prévia à entidade sindical representativa dos seus empregados, ficando convalidadas, portanto, estas implantações a nível de empresas;

b) corresponderá ao valor de R$1.001,00 (mil e hum reais), podendo ser paga em 02 parcelas iguais, à metade deste valor cada uma, ou seja, R$ 500,50 (quinhentos reais e cinquenta centavos), sendo a primeira juntamente com os salários do mês de novembro/2016 e a segunda parcela, juntamente com o salário do mês de maio/2017.
c) para os empregados afastados, será pago proporcionalmente aos meses efetivamente trabalhados durante o período, à razão de 1/12 por mês de serviço ou fração superior a 15 dias, excluídos desta proporcionalidade os afastados por acidente do trabalho e licença maternidade.

d) no tocante aos empregados admitidos durante o período de 01/01/2016 a 31/12/2016, será aplicada proporcionalmente, à razão de 1/12 por mês de serviço ou fração superior a 15 dias; e

e) os empregados que rescindirem ou tiverem seus contratos rescindidos entre 01 de setembro de 2016 até 31 de março de 2017, inclusive, receberão o valor que lhes cabem de uma única vez, juntamente com as verbas rescisórias.

Parágrafo Primeiro: As empresas que a partir de novembro/2016 venham a implementar programas próprios de PLR, nos moldes da Lei 10.101/2000, estarão desobrigadas ao pagamento da segunda parcela de R$ 500,50 (quinhentos reais e cinquenta centavos) da PLR aqui prevista." 

Parágrafo Segundo: Os empregados das empresas que não possuam PPR/PLR instituídos na forma do que dispõe a Lei 10.101 de 19/12/2000, se rescindirem ou tiverem seus contratados de trabalho rescindidos no ano base 2017, farão jus a percepção de 1/12 por mês de serviço ou fração superior a 15 dias, acumuladas entre 01/01/2017 e a data do efetivo desligamento, tendo por referência e base de cálculo, o valor convencionado na alínea “b” do caput desta cláusula.
Parágrafo Terceiro – O não pagamento da PLR/PPR nos prazos pactuados nesta cláusula ensejará as seguinte multas a favor dos empregado, de forma não cumulativa, respeitando o artigo 412 do Código Civil:

a) 1% (um por cento), do salário normativo, se o atraso for de até 5 dias;
b) 3% (três por cento) do salário normativo, se o atraso for de 6 a 10 dias;

c) 5% (cinco por cento) do salário normativo, se o atraso for superior a 10 dias.
61ª - CONTRIBUIÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES EM PROL DOS TRABALHADORES

 As empresas abrangidas pela presente convenção, no período de vigência desta, avocam o dever de recolher, em nome dos trabalhadores, os valores devidos a título de Contribuição para desenvolvimento de ações em prol dos trabalhadores.

Parágrafo único. Os valores, no percentual de 1,50% (hum e meio por cento), serão devidos sobre os salários dos meses de competência de novembro de 2016 a outubro de 2017.

I – Os cálculos da referida Contribuição se processarão com base na folha integral de salários das empregadoras.
II - Os valores relativos aos descontos deverão ser repassados pelas empregadoras ao Sindicato dos Trabalhadores, por meio de guias próprias fornecidas pela respectiva entidade até o 10º dia do mês subsequente ao do desconto. 

III - Caso os prazos acima não sejam obedecidos, o débito será atualizado monetariamente pelos índices oficiais de inflação, até a data do efetivo recolhimento e sobre o valor corrigido será cobrada a multa de 10% (dez por cento) do montante devido.

62ª - MULTA

Fica estabelecida a multa de 5% (cinco por cento) do Salário Normativo da categoria por infração e por empregado prejudicado, no caso de descumprimento das cláusulas contidas na presente Convenção sendo os valores revertidos em benefício da parte prejudicada, excluídas as cláusulas para os quais hajam penalidades específica nesta convenção ou sejam objeto de disposição de lei.

63ª - NORMAS MAIS FAVORÁVEIS

Ficam asseguradas as condições mais favoráveis já existentes em cada empresa, decorrentes de acordo coletivo ou sentença normativa, limitados ao período de suas vigências, com relação a qualquer cláusula existente na presente convenção.

64ª - COMPROMISSO

As partes comprometem-se a cumprir e a fazer cumprir a presente Convenção em todos os seus termos e condições durante a sua vigência.

65ª - NORMAS CONSTITUCIONAIS

A promulgação da legislação ordinária e/ou complementar regulamentadora dos preceitos constitucionais, substituirá, onde aplicável, direitos e deveres previstos nesta Convenção, ressalvando-se sempre as condições mais favoráveis aos empregados, vedada, em qualquer hipótese, a acumulação.

66ª - PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENÚNCIA OU REVOGAÇÃO.
O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial, da presente Convenção, ficará subordinado às normas estabelecidas pelo art. 615 da CLT.

67ª - JUIZO COMPETENTE

Será competente a Justiça do Trabalho para dirimir quaisquer divergências surgidas na aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho.
68ª - CUMPRIMENTO

As partes se comprometem a observar os dispositivos ora pactuados, ficando certo que à parte infratora incorrerá nas penalidades previstas nesta Convenção e na legislação vigente.
69ª - DA ABRANGÊNCIA 

As normas e condições aqui estabelecidas se aplicam a todas as indústrias representadas pelo Sindicato Patronal signatário, não, sendo reconhecida pelas partes qualquer outra forma de representação delas, e a todos os trabalhadores representados pela entidade de trabalhadores, ficando garantida a prevalência do Acordo Coletivo de Trabalho, celebrado pela empresa e os seus empregados, representados pelo Sindicato signatário, tudo na forma da Lei.
70ª - VIGÊNCIA

A presente convenção terá vigência de 01 (hum) ano, com início a partir de 01.11.2016 a 31.10.2017.
Recomendação

Recomenda-se às empresas que, juntamente com a entrega do comprovante mensal de salários, entreguem se possível, também, para cada empregado cópia do cartão-de-ponto ou controle de jornada eletrônico.
Por estarem justos e acertados e para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, assinam as partes convenentes a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, em suas 06 (seis) vias comprometendo-se, consoante dispõe o artigo 614 da Consolidação das Leis do Trabalho, a promover o depósito de uma via da mesma, para fins de registro e arquivo, na Subdelegacia Regional do Trabalho em Campinas/SP.

Campinas, 31 de janeiro de 2017.
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